
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.530 - SP (2017/0188828-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : T4F ENTRETENIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - 

SP165378 
   STÉPHANIE GHIDINI LALIER  - SP314894 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 5º DA LINDB. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PRÁTICA ABUSIVA. 
VALOR DA MULTA. VERIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. NORMA LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PORTARIA PROCON. ATO NORMATIVO NÃO 
INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria 
tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas sim que a 
respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido.  
3. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório 
próprio da causa. 
4. O exame da matéria demandaria a análise de legislação local, o que é inviável 
nesta via, nos termos da Súmula 280/STF.
5. O entendimento jurisprudencial consolidado no STJ é no sentido que os atos 
normativos internos, tais como os atos normativos, as resoluções, portarias, 
regimentos internos não se inserem no conceito de lei federal, não sendo possível a 
sua apreciação pela via do recurso especial. 
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 24 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.530 - SP (2017/0188828-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : T4F ENTRETENIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - 

SP165378 
   STÉPHANIE GHIDINI LALIER  - SP314894 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

T4F ENTRETENIMENTO S/A interpôs agravo interno contra decisão monocrática 

cuja ementa foi assim redigida:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
PROCON. VIOLAÇÃO AO ART. 5º DA LINDB. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. NULIDADE DE CDA. 
PRÁTICA ABUSIVA. FIXAÇÃO DE VALOR DE MULTA. VERIFICAÇÃO DE 
CRITÉRIOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. NORMA 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. PORTARIA PROCON. ATO NORMATIVO NÃO 
INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo, sustenta a agravante o desacerto da decisão proferida, na 

medida em que apresenta argumentos pela não incidência das Súmulas 282/STF, 7/STJ e 

280/STF.

Pugna pela reforma da decisão ou apreciação da Colegiado para provimento do recurso 

especial. 

É o necessário relatar.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.530 - SP (2017/0188828-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 5º DA LINDB. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. PRÁTICA ABUSIVA. 
VALOR DA MULTA. VERIFICAÇÃO DE CRITÉRIOS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. NORMA LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PORTARIA PROCON. ATO NORMATIVO NÃO 
INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC”.
2. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, que a matéria 
tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas sim que a 
respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido.  
3. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual adequada 
para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório 
próprio da causa. 
4. O exame da matéria demandaria a análise de legislação local, o que é inviável 
nesta via, nos termos da Súmula 280/STF.
5. O entendimento jurisprudencial consolidado no STJ é no sentido que os atos 
normativos internos, tais como os atos normativos, as resoluções, portarias, 
regimentos internos não se inserem no conceito de lei federal, não sendo possível a 
sua apreciação pela via do recurso especial. 
6. Agravo interno não provido.

  

  VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente recurso tem por objeto afastar os óbices impostos pela decisão agravada.

Entretanto, suas razões de impugnação não merecem prosperar.

Isso porque o Tribunal de origem consignou que não se verificou no caso concreto 

qualquer ilegalidade ou lesividade passível de modificação pelo Poder Judiciário.
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Dessa forma, quanto ao prequestionamento da tese referente à suposta violação ao art. 

5º da LINDB - qual seja, "indefensável o entendimento de que a administração pública, ou 

mesmo a Lei, legitime o que é desproporcional, ou o que não é razoável", ressalta-se que, 

conforme explicitado na decisão agravada, essa matéria não foi debatida no acórdão recorrido, 

estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 282/STF.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas sim que a 

respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido, o que não ocorreu no caso. Nesse 

sentido: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. ARBITRAMENTO. INDENIZAÇÃO. 
SENTENÇA. TRÂNSITO EM JULGADO. PEDIDO. DESARQUIVAMENTO. 
AUTOS. EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA 
IMPEDITIVA. FALTA DE PAGAMENTO. INDENIZAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA. VIOLAÇÃO. NORMA CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA. STJ. OFENSA. PRECEITOS. LINDB. 
DESCUMPRIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. MALVERSAÇÃO. DL 
3.365/1941. FALTA. CORRESPONDÊNCIA. REGRA. CADUCIDADE. 
PRETENSÃO EXPROPRIATÓRIA. SÚMULA 284/STF. DECRETO 
20.910/1932. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO. ELEMENTOS 
FÁTICOS. INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO. SÚMULA 07/STJ. 
FUNDAMENTO ÚNICO. OCORRÊNCIA. CAUSA IMPEDITIVA. FALTA. 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF.
[...]
2. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso especial para 
salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada pela origem, 
ainda mais quando inexistente a prévia oposição de embargos declaratórios. 
Súmulas 282 e 356, do Supremo Tribunal Federal.
3. Esse requisito observa-se, com efeito, com o debate sobre tese jurídica 
específica, isto é, com a emissão de juízo de valor sobre determinada norma e a 
sua aplicabilidade ao caso concreto, não bastando a simples afirmação, no 
acórdão, de que "estão prequestionados todos os dispositivos legais indicados" ou 
outras fórmulas semelhantes.
4. Caso concreto em que o acórdão impugnado não examinou a aplicabilidade 
tampouco emitiu juízo de valor sobre arts. 2.º, caput e § 1.º, e 6.º, caput, do 
Decreto-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro).
[...]
10. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1148437/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 01/07/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS E A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL (LEI 
6.941/2010). IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ARTIGO 5º DA LINDB. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO E DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 282 E 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
VAZAMENTOS INVISÍVEIS NÃO EXAMINADOS PELA PERÍCIA. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. A matéria pertinente ao artigo 5º da LINDB não foi apreciada pela instância 
judicante de origem, tampouco foram opostos, no ponto, embargos declaratórios 
para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
3. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso 
em exame. Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a 
abertura da instância especial e atrai a incidência, por simetria, do disposto na 
Súmula 284/STF.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.649/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 14/11/2014)

Lado outro, cumpre asseverar que, conforme ressalvado na decisão agravada, o 

Tribunal a quo concluiu pela abusividade da conduta e legalidade da multa após análise do 

elementos probatórios dos autos e das disposições da Lei Estadual nº 7.844/1992 e Portaria 

PROCON nº 06/2000 (alterada pelas Portarias PROCON 16/04 e 8/00).

Com efeito, o exame probatório empreendido pela Corte a quo resultou numa decisão 

diversa daquela pretendida pela agravante. Trata-se de conclusão decorrente da análise dos fatos 

e provas dos autos, motivo pelo qual a reversão do entendimento demandaria o reexame do 

acervo fático-probatório, o que é inviável a teor da Súmula 7/STJ.

Ademais, reitera-se que, para que se analise o recurso conforme a pretensão da 

agravante, necessário se faz o exame da legislação local utilizada para fundamentação do 

acórdão recorrido - Lei Estadual nº 7.844/1992, o que é inviável nos termos da Súmula 280/STF.

Por fim, é entendimento consolidado no âmbito do STJ que diplomas como portarias e 

resoluções não se inserem no conceito de lei federal a ponto de serem apreciadas via recurso 
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excepcional. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 458 e 535 DO 
CPC/73. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ATO NORMATIVO. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INVIABILIDADE. PAGAMENTO DE CUSTAS 
E TAXA JUDICIÁRIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÕES 
ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CONTRATUAL. 
ÓBICES DAS SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. 
1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF). 
2. O entendimento jurisprudencial consolidado no STJ é no sentido que os atos 
normativos internos, tais como os atos normativos, as resoluções, portarias, 
regimentos internos não se inserem no conceito de lei federal, não sendo possível 
a sua apreciação pela via do recurso especial. 
3. "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" 
(Súmula 5/STJ).
4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1032562/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE PRÉVIA DE PORTARIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL.
1. Eventual violação à norma federal seria meramente reflexa, pois a análise da 
controvérsia pressupõe o exame da da Portaria Normativa Procon nº 5, de 
8/11/99, ato normativo que não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal", de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1351149/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0188828-7 AREsp 1.145.530 / 

SP

Números Origem:  090038970  90005777020068260014

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T4F ENTRETENIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - SP165378 

 STÉPHANIE GHIDINI LALIER  - SP314894 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : T4F ENTRETENIMENTO S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - SP165378 

 STÉPHANIE GHIDINI LALIER  - SP314894 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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